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1. Introdução:
Vamos procurar neste texto reflectir sobre a noção de democratização do ensino,
tendo como ponto de partida o seu percurso histórico ao nível da produção pedagógica
portuguesa. Tal como Apple e Beane (2000), consideramos que “a ideia de expandir e
proteger a democracia nas escolas não é somente um produto do nosso próprio tempo”.
Quer o conceito, quer algumas das características nele incluídas, “têm as suas raízes nos
esforços que se desenvolvem há mais de um século” (p.51). Os mesmos autores,
referindo-se ao próprio conceito de democracia, consideram transportar este
significados múltiplos, daí decorrendo a sua ambiguidade quando utilizado em
contextos educativos e de que são exemplo expressões diferentes como as recenseadas
por Lima (1998): “educação democrática”, “educação para a democracia”,
“democratização do ensino” e “escola democrática” (p.139). Foi no pressuposto da
referida ambiguidade que Isambert-Jamati (1973) se propôs fazer uma “breve história
duma noção imprecisa” (“incertaine” no original francês). A democracia caracteriza-se,
também, pelo seu dinamismo, devendo, por isso, a sua definição ter em conta as
diferentes dimensões que ela foi incorporando em temporalidades diversas.
Esta redescoberta do sentido plural que pode ser assumido pela democratização
do ensino não tem intuitos meramente arqueológicos. Subscrevemos, com Apple e
Beane (2000), que “o importante é reconhecermos momentos de impulso democrático
no passado como um legado, no qual construiremos os nossos próprios projectos”
(p.51). Continua a ser importante repensar a democratização do ensino, inscrevendo-a,
simultaneamente, nos nossos ideais educativos. Se uma parte importante da sua herança
é um dado incontornável, os novos tempos, até porque diferentes, encarregaram-se de
desvelar novas ambiguidades e limitações insuspeitadas.
2. Pré-história da noção de democratização do ensino:
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ensino. Ainda que sem a palavra, parece-nos dever recuar até aos momentos
subsequentes à implantação do regime liberal em Portugal, uma vez que a noção de
direito à educação, aí pela primeira vez formulado entre nós, é um ponto de partida
fundamental da democratização do ensino. Dela decorrerão algumas das grandes linhas
da acção reformadora liberal e que conduzirão à implementação de medidas
conducentes à gratuitidade e à obrigatoriedade escolares, no âmbito da então chamada
instrução primária, consideradas condição necessária à universalização da educação
idealizada pelo discurso pedagógico liberal. Se a concretização prática destes
pressupostos é muito discutível, mantendo-se a escolarização dos jovens portugueses
em níveis muito baixos, parece-nos inegável a importância de que se reveste o novo
olhar sobre as coisas educativas que lhes está subjacente (Nóvoa, 1991).
Um outro aspecto que é interessante recuperar, nesta busca das raízes remotas da
democratização do ensino, é o que se refere à criação de espaços curriculares
vocacionados para o ensino dos preceitos constitucionais ou dos direitos e deveres dos
cidadãos. Aparenta estar-lhes subjacente a finalidade de libertar os portugueses dos
preconceitos em que, na óptica liberal, o absolutismo os havia mantido, transformando-
os no cidadão-eleitor consciente, necessário à consolidação da nova sociedade. Os
catecismos políticos ou constitucionais, então publicados, constituem um dos principais
instrumentos didácticos de apoio a essa dimensão curricular. Convém ter em conta, no
entanto, o carácter paradoxal da educação liberal, que se propõe formar o cidadão livre
e, simultaneamente, modelar a sua consciência à luz das normas de comportamento
social consideradas legítimas. A importância mantida pelo ensino da religião e moral
católica e pelo ensino da tradicional civilidade aí estão para comprovar a referida
ambivalência (Pintassilgo, 2002).
A transição do século XIX para o século XX foi, segundo consideram diversos
autores (Araújo, 1996; Antunes, 1995; Afonso, 1999), um momento decisivo do
processo de construção da chamada escola de massas em Portugal, assumindo a escola,
então, uma grande centralidade no quadro do projecto de homogeneização cultural
dirigido pela elite política e intelectual da época e centrado na ideia de Estado-nação.
De acordo com Afonso (1999), a escola de massas foi, mesmo, um dos projectos mais
característicos do Estado-nação e se é inquestionável o papel do Estado na consolidação
da escola de massas, também o é o contributo desta para a consolidação do Estado. O
conceito de escola de massas é-nos assim apresentado por Araújo (1996):
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Estado na educação escolar, tornando-a obrigatória, universal, laica e
gratuita, envolvendo um conjunto de processos variados, que incluem a
declaração de interesse pelo campo escolar, financiamento, supervisão,
definição de currículos, formação de pessoal docente, entre outros
(p.162)
Se é verdade que, nessa fase, a maioria das condições apontadas estão, ao nível
dos discursos, reunidas, também está fora de dúvida que as realizações práticas não
corresponderam, de modo algum, ao enorme investimento simbólico na esfera da
educação. Como com pertinência assinalam Soysal e Strang (1989), o caso português
corresponde a uma situação de “construção retórica da educação”. Esse facto faz com
que se nos coloquem algumas reservas relativamente à operacionalidade da noção de
escola de massas neste contexto e, designadamente, à consideração da sua precocidade
(Araújo, 1996). Estamos, de facto, ainda apenas perante uma escola potencialmente de
massas ou, como nota Antunes (1995), perante um processo inacabado e fragmentário.
A massificação do ensino torna-se bastante mais perceptível, no caso português, apenas
a partir de meados do século XX.
Além disso, o voluntarismo do Estado no sentido da concretização do processo
de escolarização – ainda que nunca lhe corresponda um real investimento financeiro –
vai confrontar-se com alguma resistência das famílias e das comunidades, que sentem a
escola, porventura, como uma intromissão nas suas formas de organização do trabalho,
como instrumento de penetração da cultura urbana e letrada nos meios de cultura oral
tradicional ou, simplesmente, não lhe encontram funcionalidade social. Exemplo disso é
a dificuldade dos sucessivos governos em reduzir significativamente as esmagadoras
taxas de analfabetismo - considerado, na lógica iluminista então prevalecente, o grande
mal nacional -, não obstante o investimento retórico a ele dedicado entre o final do
século XIX e as primeiras décadas do século XX (Candeias, 2001).
É durante a 1ª República (1910-1926) que o desfasamento entre um discurso
educativo optimista e as limitações do processo de escolarização de massas é mais
visível (Nóvoa, 1989). No seu sentido pleno, podemos afirmar, a democratização do
ensino não fazia parte dos planos da República. Ela aspirava àquilo que Prost (1997)
apelidou, pensando no caso francês, de “democratização cívica da frequência escolar”.
Em Portugal como em França, a diferenciação dos públicos escolares por vias de
desigual prestígio e a antecipação de destinos sociais diferentes e hierarquizados é algo
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torna-o invisível aos olhos do tempo. A questão que é colocada é tão só a da
necessidade de todos acederem a um nível mínimo de instrução, como parte da sua
integração cívica na sociedade republicana.
Aliás, nunca como então, as preocupações com a formação do cidadão
conheceram tal centralidade, tanto ao nível das finalidades da educação como da sua
expressão curricular, em particular no que respeita às suas manifestações mais
informais. No entanto, a fronteira entre a vocação libertadora da pedagogia republicana
e o carácter endoutrinante do projecto de formação de cidadãos “patriotas” e
“republicanos” que lhe estava subjacente foi sempre demasiado ténue (Pintassilgo,
1998). Como pensar, nesse contexto, em democratização do ensino? E em que sentidos?
Mesmo assim, é neste período que podemos encontrar, ao nível do pensamento
pedagógico (designadamente em propostas alternativas à pedagogia oficial), algumas
das raízes mais próximas do sentido moderno da democratização do ensino, pelo menos
em algumas das suas dimensões.
3. O self-government escolar:
Uma das experiências mais interessantes, a esse nível, é a que ficou conhecida
pela expressão inglesa self-government ou, como prefere Adolfo Lima (1925, Abril), a
“autonomia dos escolares ou dos educandos” (p.118). António Sérgio, Faria de
Vasconcelos e o já referido Adolfo Lima foram os autores que mais detalhadamente a
trataram nos seus escritos e que mais vincaram o seu contributo para a formação moral e
cívica dos cidadãos do futuro. Os dois últimos fomentaram, inclusive, experiências de
self-government em contextos escolares inovadores por eles dinamizados – a Escola
Nova de Bierges-les-Wavre (na Bélgica) (Vasconcelos, 1915) e a Escola Oficina nº1 da
Graça (em Lisboa). A Doutrinação de Dewey, Kerschensteiner e Ferrière está aqui bem
presente, para além dos exemplos concretos de algumas das escolas novas de então.
O pressuposto desta prática visando a autonomia dos alunos é o de que só a
vivência concreta de experiências democráticas permitiria preparar os jovens para a vida
numa sociedade democrática. A escola transformar-se-ia, assim, numa verdadeira
“sociedade em miniatura”, no interior da qual os alunos se exercitariam na prática de
acções representativas da vida social do futuro adulto. Para tal, a escola, não só deveria
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própria escola.
Segundo António Sérgio (1915), os objectivos a atingir através do sistema do
self-government eram os seguintes: “habituar as crianças à acção municipal, à própria
vida da cidade, ao exercício dos futuros direitos de soberania” (p.36). Dessa forma, os
estudantes seriam gradualmente integrados “nas reais condições da existência social”
(p.45). Adolfo Lima (1925, Abril) defende opinião idêntica. A finalidade do sistema de
“autonomia dos escolares” seria o de “criar nos educandos a prática do livre exercício
dos seus direitos e deveres, como membros de uma sociedade”. O autor reconhece,
parafraseando Dewey, que “o único processo de preparar para a vida está em viver a
própria vida” (p.109). Isso significa que a escola deve ser organizada de modo a que os
seus alunos possam exercitar-se – no interior dessa verdadeira “sociedade em
miniatura” – na prática de acções representativas da vida social do futuro adulto. E
conclui: “As associações assim organizadas, reflectindo em ponto pequeno todas as
espécies de instituições sociais dos adultos, são verdadeiros laboratórios sociais, em que
a criança e o adolescente executam experimentalmente a vida social” (p.119).
Para tal, a escola deveria – indo ao encontro das teses de Kerschensteiner –
integrar-se o mais possível na vida da sociedade, repercutindo os seus problemas,
intervindo activamente na sua resolução e dando resposta às suas necessidades
fundamentais. A actividade social real poderia, ela própria, ser introduzida na vida da
escola. Como realizar, do ponto de vista organizativo, o self-government escolar?
Les élèves forment une république au sein de laquelle ils se partagent,
suivant leurs aptitudes et avec leur assentiment librement exprimé, les
charges qui incombent à la petite société scolaire, momment des
représentants (auprès de la direction de l’école et du comité des parents),
votent des lois, etc. (Vasconcelos, 1915, p.207)
Várias foram as formas assumidas pelo self-government, como diverso é o grau
de autonomia atribuído aos alunos, podendo ir da colaboração em actividades relativas
ao funcionamento da vida escolar (cantina, limpeza, etc.) até à organização da escola
como uma verdadeira comunidade autónoma. Em geral, a autonomia implica, como
vimos, uma “participação dos estudantes na vida da escola” (Sérgio, 1915, p.37), de
forma a partilharem entre si as tarefas e cargos inerentes ao funcionamento da pequena
sociedade escolar, escolhendo os seus representantes nos diversos órgãos, deliberando
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adoptado.
A manifestação mais habitual do self-government no Portugal republicano – e de
que Adolfo Lima foi o grande paladino - foram as associações de estudantes baptizadas
com a designação de solidárias, de que é exemplo a que se desenvolveu, com o
patrocínio discreto desse educador, na Escola Oficina nº1. Temos uma descrição muito
completa da organização e funcionamento dessa associação, a partir das actas de
reuniões e de outras fontes documentais, no estudo monográfico que António Candeias
dedicou a essa instituição, verdadeiro paradigma da inovação pedagógica, de inspiração
libertária, no Portugal de então (Candeias, 1994, pp.395-450). Outras solidárias foram
criadas, como as do Liceu Pedro Nunes e da Escola Normal Primária, em ambos os
casos em Lisboa.
Faria de Vasconcelos – no balanço da sua experiência belga – apela à
concretização da autonomia tendo por base o modelo de uma “república escolar”.
António Sérgio mostra-se, antes, partidário do que ele próprio designa por “município-
escola”, no âmbito do qual os estudantes se organizariam seguindo “o exemplo de um
município”, o que implicava a sua participação no governo da escola, fazendo as suas
leis, elegendo os responsáveis por determinadas tarefas e constituindo tribunais
encarregues de julgar as faltas, tudo isto “como deveria ser numa sociedade autónoma
de adultos” (Sérgio, s/d, pp.64-65). Entre as tarefas atribuídas a essa instituição juvenil
estavam as seguintes: realizar melhoramentos no espaço escolar, organizar jogos inter-
escolares e contribuir para a promoção da educação cívica dos alunos. Um “foral do
município escolar” definiria o enquadramento jurídico do referido município: cargos e
forma de eleição, proibições, punições, etc.
Esta seria, na óptica destes autores, a melhor forma de combater a tradicional
passividade dos estudantes portugueses, que se limitariam a obedecer aos adultos que
dirigiam as instituições escolares. O self-government, adianta Faria de Vasconcelos
(1925), “acostuma o aluno a intervir na vida social, a considerar esta intervenção como
um dever moral”, evitando que ele se limite, no futuro, a “assistir passivamente ao
governo da colectividade social” (pp.358-359). Esta é, por outro lado, a melhor forma
de promover o espírito de responsabilidade entre os alunos, pois, como argumenta
Sérgio (1915), “quanto maior for a responsabilidade compartida ao estudante, maior o
valor educativo da autonomia que se lhe dá” (p.50). Segundo Faria de Vasconcelos
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carácter” (p.359).
O papel do professor, no contexto do self-government, não fica desvalorizado,
muito pelo contrário, defendem vários autores. Para António Sérgio (1915), a
autoridade do professor mantém-se na sua plenitude, ele “não abdica, só delega nos seus
discípulos a jurisdição e a regência” (p.48). O professor assume-se, assim, como um
verdadeira educador, sublinha Faria de Vasconcelos (1925), argumentando o seguinte:
Abandonar os alunos às suas próprias forças é condenar o self-
government ao fracasso. A acção dos professores é indispensável, a sua
colaboração necessária, a sua vigilância activa mas discreta . . . Mais do
que nunca o professor tem que ser um guia, um educador, um sustentador
de energia (p.364)
A autonomia escolar é, no quadro do pensamento pedagógico inovador do
período republicano, entendida como um método de educação moral e cívica dos
futuros cidadãos. Para Faria de Vasconcelos (1925), “a educação cívica” é, mesmo,
“uma das necessidades fundamentais das democracias modernas” (p.358). É, nessa
conformidade, encarada como a forma por excelência para promover os princípios da
liberdade, da iniciativa individual e da independência, ainda que em íntima ligação com
a consciência da necessidade da autoridade, duma disciplina livremente consentida e da
responsabilidade pessoal. É, igualmente, o meio ideal para incutir nos alunos a
solidariedade social, o sentimento de justiça nas relações sociais e a tendência para a
cooperação. Só desta forma, pensava-se, a escola poderia assumir a sua função de
preparar os alunos para a vida social, conduzindo-os à interiorização dos seus deveres
enquanto futuros cidadãos, conscientes dos seus direitos e respeitadores dos direitos dos
outros. Na opinião de António Sérgio (1915), o que se pretende é, em síntese, fomentar
a “participação dos bons cidadãos no governo do país”, tendo em vista a construção de
uma “verdadeira democracia” (p.82).
4. O debate em torno do tema da Escola Única:
Se os momentos anteriormente apresentados já podem ser encarados do ponto de
vista do seu contributo para a construção da noção de democratização da educação, é
entre as décadas de 20 e 30 do século XX que um importante debate vai ser travado
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qual se prolonga dos anos terminais da República para os primeiros tempos do Estado
Novo e tem como protagonistas, entre outros, o já nosso conhecido Adolfo Lima, o
matemático, professor universitário e intelectual comunista, Bento de Jesus Caraça e
Álvaro Sampaio, professor do Liceu de Aveiro e um dos responsáveis pela revista
Labor.
Qual o significado da expressão Escola Única e quais as finalidades que lhe são
atribuídas? Para Adolfo Lima (1924, Janeiro), Escola Única é sinónimo de escola
“prolongada, continuada ou de continuação” e o seu propósito é “prolongar e continuar
a escola até ao nível mínimo do saber e educação que todos os seres humanos normais
devem possuir" (p.28). A Escola Única implica, pois, a unificação do sistema de ensino
até uma idade considerada adequada para o aparecimento de quaisquer especializações,
designadamente as de natureza profissional. Esta escolaridade comum manter-se-ia até
aos 15 anos, idade a partir da qual se considera, em geral, que os percursos se poderiam
diferenciar. Em termos práticos, a criação da escola Única implicaria a supressão das
primeiras classes dos ensinos liceal e técnico, nela integrados a partir daí. Como
sublinha Adolfo Lima: “Ao lado dela, visto que é única, não podem nem devem,
portanto, subsistir outras escolas, outros ensinos paralelos” (p.55).
Para Bento de Jesus Caraça (1935/1978), a Escola Única consiste numa
“reorganização completa dos sistemas educacionais nacionais” (pp.104-105). A
finalidade a que ela aspira é de natureza eminentemente social. Na opinião de Álvaro
Sampaio (1932, Dezembro), finalmente, a Escola Única visa “elevar o nível moral e
intelectual” dos membros da sociedade humana, ministrando uma “cultura geral” ao
maior número possível (pp.145-146).
A escola Única tem como pressuposto fundamental, segundo Bento de Jesus
Caraça, o da “igualdade de todos perante a escola” e, também, “perante a cultura”
(pp.104-105). Álvaro Sampaio (1932, Dezembro) explicita o sentido dessa ideia: “é
necessário que todas as crianças, sejam quais forem as suas condições económicas e
sociais, possam ser colocadas no mesmo pé de igualdade perante a escola” (p.145). É,
pois, o princípio da igualdade de oportunidades que aqui está claramente formulado.
Pretende-se que a escola seja acessível a todos os jovens em igualdade de
circunstâncias, segundo as suas aptidões e competências e não com base na sua situação
económica e social. É essa a razão segundo a qual o mesmo autor considera representar
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democracia” (Sampaio, 1933, Março, p.286).
Naturalmente que aquilo em que se pensa – e que é possível ser pensado nesta
fase – é na igualdade de oportunidades no acesso ao sistema de ensino, pressupondo
que, em igualdades de condições, teriam sucesso os mais aptos, os mais capazes,
independentemente da sua origem social e cultural. Os contributos sociológicos que
porão em causa essa crença e permitirão desvelar os processos de reprodução social e
cultural e pôr a nu a real desigualdade que se esconde por detrás de uma aparente
igualdade de oportunidades à partida são, naturalmente, posteriores a este debate.
A Escola Única não questiona a existência de reais desigualdades de talento ou
de mérito, de que resultariam percursos escolares com mais ou menos sucesso,
designadamente ao nível do ensino secundário, nem obsta a que, após uma formação de
base (de duração variável, conforme as perspectivas) os caminhos se possam
diferenciar. De acordo com Amado (1991), a Escola Única não será, para os seus
partidários, “sinónimo de escola igual para todos durante todo o tempo” (p.127). É o
próprio A. Sampaio (1933, Fevereiro) quem o afirma: a Escola Única “não consiste em
dar a todas as crianças os mesmos ensinos” (p.213). O que se pretende é, por razões de
justiça social, que esse sucesso diferenciado, bem como os percursos escolares daí
resultantes, não tenham por base diferentes origens sociais e culturais. Como diz Prost
(1968):
L’école unique s’inspire avant tout d’un souci d’égalité. Elle veut donner
a tous les enfants des chances égales de promotion et dépanouissement,
faire que leur orientation vers telle ou telle filière éducative réponde
d’abord à leurs aptitudes et à leurs goûts, et non au hasard de leur
naissance (p.425)
O insucesso, diz o mesmo autor, não é, neste contexto, “ni pensé ni pensable”
(Prost, 1997, p.49).
Um dos corolários da Escola Única é a reivindicação de uma gratuitidade
incrementada. A posição dominante – é o caso dos três autores que temos estado a
analisar – é a de que a gratuitidade deve atingir “todos os graus de ensino” (Sampaio,
1933, Janeiro, p.165). De resto, segundo Bento de Jesus Caraça (1935/1978), “a sua
aplicação implica, apenas, uma extensão, no ensino secundário e superior, dum
princípio quase universalmente aplicado hoje no ensino primário” (p.108).
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Associada a esta questão surge a exigência de que a obrigatoriedade deixe de ser
“letra morta”, nas palavras de Sampaio (1933, Fevereiro, p.214), e que passe a ser uma
realidade para todos os jovens em idade escolar, até porque a generalização da Escola
Única depende desse pressuposto. Segundo Bento de Jesus Caraça (1935/1978): “todos
devem ser obrigados a frequentar a escola e a ir nela até onde as suas capacidades o
permitam e exijam” (p.110). Bem na linha do voluntarismo, de raiz iluminista, típico de
liberais e republicanos da transição do século XIX para o século XX, Álvaro Sampaio
(1933, Fevereiro) considera que “o analfabetismo é uma calamidade pública que urge
remediar. A nossa inconsciência cívica – adianta – tem permitido este desleixo
criminoso” (p.216). Todos devem ter acesso à educação escolar e aos instrumentos
intelectuais dela resultantes. O Estado é o garante desse direito, não só através da
gratuitidade de todo o percurso escolar, mas também da atribuição de “pensões
especiais”, no caso dos alunos capazes mas sem condições económicas. “Deve ser o
Estado . . . quem deve realizar esse plano”, argumenta Sampaio (1933, Fevereiro,
p.214), opinião, aliás, partilhada pelos partidários da Escola Única.
Outro dos corolários mais importantes da Escola Única é a ideia de que o mérito
tem de ser premiado, devendo a selecção escolar permitir aos melhores –
independentemente da sua origem social – a ascensão aos lugares cimeiros da vida
social, passando a integrar as respectivas elites, tidas como necessárias ao progresso da
colectividade. Insuspeita a esse respeito, pelo seu posicionamento ideológico, é a
posição de Bento de Jesus Caraça (1935/1978) em defesa de uma selecção rigorosa: “Os
lugares de dirigentes da sociedade devem ser ocupados, não por aqueles que têm
dinheiro para os comprar, mas pelos que para o seu desempenho mostrarem reais
aptidões” (pp.105-106). Em breves palavras: “que cada povo seja governado pelos
melhores”. A filiação ideológica comunista não parece, neste caso, ser contraditória
com a defesa de uma selecção assente no mérito e com a existência de um governo de
competências. “Caminho livre para os capazes”, é a exortação de Bento de Jesus
Caraça.
Mais enfático ainda, na assunção das teses meritocráticas, é Álvaro Sampaio
(1933, Janeiro), para quem a Escola Única visa, a par da “elevação do nível mental da
sociedade”, “a criação dum escol intelectual e de elites” (p.166). “Lugar ao mérito!
Lugar à inteligência!”, proclama o autor. E para que isso seja possível, torna-se
necessária a existência de uma selecção assente em bases científicas, que resulte de uma
“selecção natural” e não de uma “selecção da fortuna” (Sampaio, 1932, Dezembro,
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pp.144-145). Daí a importância assumida por um sistema de orientação vocacional
complementar da referida selecção. O que se pretende é determinar “o lugar que cada
um deve ocupar e a profissão que cada um deve seguir” (Sampaio, 1933, Janeiro,
p.166). Concluído o percurso escolar no quadro da Escola Única e obtida a “cultura
geral” daí decorrente – o “denominador comum de todos os cidadãos” – “há que
seleccionar e orientar”, conduzindo cada um segundo as suas preferências, recursos e
aptidões (Sampaio, 1933, Fevereiro, p.213).
Estamos claramente em face do que Prost (1968) designa por “democratização
da selecção”. É por isso que a selecção e a orientação se constituem em temas-chave
desta fase. O referido projecto de criação de “um verdadeiro escol capaz de orientar as
massas populares . . . no sentido do progresso nacional” (Sampaio 1933, Janeiro, p.167)
é, de resto, uma ideia cara à intelectualidade da época – veja-se o caso paradigmático de
António Sérgio – que, à boa maneira iluminista, se pretende apresentar como a
vanguarda esclarecida que a regeneração da nação necessitava. Mas, como nota Lima
(1998), e ao contrário do que esta elite intelectual supunha, a crença na ideologia
meritocrática não foi suficiente para mudar a face da escola.
O único dos autores analisados que se demarca desta perspectiva é Adolfo Lima
(1924, Fevereiro), o que não deixa de ser coerente com a sua filiação ideológica
libertária. Em contraponto às afirmações de Álvaro Sampaio, anteriormente
referenciadas, ele postula: “a Escola Única não cria distinções de classes, não visa
formar elite, nem o aristocrático e vetusto dualismo de escol e de grei” (p.55).
O projecto de construção de uma Escola Única acabou por não ter, à época em
que surgiu, real concretização no sistema educativo português. Iniciada a sua divulgação
na fase terminal da fugaz experiência republicana e nos ainda conturbados tempos da
Ditadura Militar que se lhe seguiu, o poder conservador que se foi institucionalizando a
partir do início da década de 30 dificilmente poderia, pelas conotações sociais que lhe
estavam subjacentes, simpatizar com este ideal. Assim se gorou um interessante e
sincero – ainda que precoce – esforço no sentido da democratização do ensino em
Portugal.
5. O projecto de democratização do ensino nas décadas finais do Estado Novo. O
contributo de Émile Planchard:
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A consolidação do Estado Novo, nos anos 30, representou, naturalmente, um
retrocesso no processo de democratização da escola entretanto desencadeado e cujos
primeiros passos procurámos caracterizar. A política educativa a partir daí dominante
assumiu o carácter discriminatório da escola como um facto natural, de que a separação
e desigual prestígio entre liceus, escolas técnicas e ciclo complementar do ensino
primário (5ª e 6ª classes) foi, a seu tempo, um claro exemplo.
A situação altera-se um pouco no período de crescimento económico, a nível
internacional, que se segue ao final da 2ª Guerra Mundial e, em particular, nos últimos
anos do regime quando, num contexto de expansão, ainda que moderada, do sistema
escolar, são tomadas medidas que procuram corresponder ao aumento da procura de
educação, de que são exemplo o alargamento da escolaridade obrigatória (para 4 anos,
entre 1956 e 1960, e para 6 anos, em 1964) e a criação do Ciclo Preparatório do Ensino
Secundário em 1967. As teorias do “capital humano” fazem, nessa altura, a sua entrada
em Portugal, influenciando o próprio discurso do poder político, e propõem-se investir
na educação como forma de corresponder às novas necessidades colocadas ao aparelho
produtivo (Valentim, 1997; Teodoro, 2001).
Apesar dos constrangimentos óbvios a que, durante o período salazarista,
estavam sujeitos, diversos autores do campo pedagógico vão continuar a afirmar
concepções educativas – umas mais moderadas, outras mais radicais – em defesa da
democratização do ensino e de uma escola para todos. Podemos aqui recordar os nomes
dos já referidos António Sérgio e Bento de Jesus Caraça e acrescentar os de Delfim
Santos, Agostinho da Silva, Maria Amália Borges Medeiros, João dos Santos e Sérgio
Niza, entre outros, para além de Émile Planchard e Rui Grácio, cujo pensamento
analisaremos em seguida.
Um dos autores que, curiosamente, mais preocupações revelou nesta matéria foi
o pedagogo de origem belga, radicado em Portugal e, durante muitos anos, professor da
Universidade de Coimbra: Émile Planchard (1905-1990) (Raposo, 1997). A obra
Fondements d’une planification pédagogique au Portugal (1966) representa, no já
referido contexto de expansão da escolarização que marcou a última fase do regime
autoritário, um manifesto em defesa da democratização do ensino, ainda que no quadro
de uma leitura moderada das suas implicações e, também, numa relação de alguma
ambiguidade com o regime então vigente, já que resultou de um pedido de colaboração
do ministro Inocêncio Galvão Teles (1962-1968), no âmbito dos trabalhos conducentes
à elaboração do Estatuto da Educação Nacional. Émile Planchard deixa, no entanto,
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entrever, ao longo do seu trabalho, a ideia de que as reformas projectadas só seriam
passíveis de concretização no seio de uma sociedade democrática, à maneira ocidental.
Antes, em 1960, já o autor havia publicado, na recém-fundada Revista
Portuguesa de Pedagogia, um primeiro artigo onde aborda, numa perspectiva ainda
relativamente conservadora, a relação entre “educação e democracia” (Planchard, 1960).
Em 1974 - o próprio ano da Revolução do 25 de Abril – retorna ao tema, na mesma
publicação, agora de forma mais desenvolvida, num artigo – Alguns postulados e
aspectos da democratização do ensino - que representa, em boa medida, uma
sistematização do que sobre o assunto havia defendido na obra de 1966. Depois de
termos analisado, noutro trabalho, o conteúdo dos Fondements..., aproveitaremos aqui
os textos de 1960 e de 1974 para captar o percurso das concepções de Émile Planchard
sobre a temática em apreço.
No primeiro dos artigos referidos, o autor filia a democratização do ensino na
tradição liberal, ao considerar que ela se fundamenta no “direito à educação, à
instrução” (Planchard, 1960, p.156) de todos os membros da sociedade, direito esse
condicionado, no entanto, pelas disposições e capacidades naturais de cada um. A
postura em que o autor se coloca está bem expressa na crítica feita a determinadas
leituras, consideradas mais radicais, da democratização do ensino, leituras essas
conducentes a um “nivelamento por baixo” da qualidade do ensino e a uma
“desvalorização do recrutamento escolar” (Planchard, 1960, p.157). A existência de
diferenças naturais impossíveis de ser superadas através da educação é outro dos temas
claramente enfatizados. O autor manifesta-se, ainda, contrário a uma “gratuidade
absoluta e generalizada” (Planchard, 1960, p.159), preferindo antes a concretização de
“um auxílio substancial” aos jovens com valor pessoal, mas oriundos de famílias com
fracos recursos materiais. A selecção deveria assentar no mérito de cada um, ser o mais
rigorosa possível e conduzir a percursos escolares diferenciados.
No entanto, a posição de Émile Planchard vai evoluir, nos anos subsequentes,
num sentido mais democratizante, o que já é bem visível no texto dos Fondements... e,
em particular, no artigo de 1974 que passamos a analisar. Como já vimos, Planchard
fundamenta a sua posição na ideia de que todos os membros da sociedade têm direito à
educação e à instrução, competindo ao Estado a obrigação de vigiar pelo cumprimento
da “obrigatoriedade da instrução geral para a totalidade das crianças normais”. Esta era
“a primeira grande batalha da democratização do ensino” (Planchard, 1974, p.199).
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Se este é um direito reclamado pela “vida democrática” (Planchard, 1974,
p.195), isso não significa uma igualdade absoluta no que se refere à sua realização, uma
vez que, para o autor, “os homens não nascem iguais”, ao contrário do que “afirmava
Rousseau” (p.197). Se os homens são iguais no que diz respeito à sua dignidade como
pessoas e aos direitos e deveres daí resultantes, diferenciavam-se, para Planchard,
quanto ao “capital humano” de que são portadores (p.197). Tendo em conta essa
circunstância, pergunta o autor: “A igualdade de oportunidades será então um mito?”,
para logo responder: “A igualdade absoluta não é mais que uma ideia generosa, mas
utópica, e sempre assim será, apesar dos visionários da democratização do ensino”
(p.219).
A igualdade de oportunidades não significa, por outro lado, ausência de
diversificação, desde que esta tenha por base as “aptidões pessoais”, os “méritos” e o
“trabalho de cada um”. Essa é a essência “duma autêntica democracia” (Planchard,
1974, p.199). Qual o sentido, nesse contexto, da expressão democratização do ensino,
que o autor usa profusamente?
Democratizar o ensino é fazer com que seja acessível a todos a partir da
infância e da mesma maneira, independentemente dos obstáculos
exteriores, de origem económica essencialmente, que se opõem ao
exercício deste direito e que a sociedade tem o dever de remover ou de
atenuar (Planchard, 1974, p.199)
A ideia central contida na anterior citação é, a nosso ver, esclarecedora da
posição do autor: o ensino deve ser “acessível a todos a partir da infância e da mesma
maneira”. É, em certo sentido, a concretização da ideia de escola para todos, de que
Émile Planchard se mostra um inequívoco, ainda que moderado, partidário. O autor
mostra-se consciente, em particular, do contributo da sociologia, que tornou evidentes
os obstáculos económicos e culturais que põem em causa a realização do projecto de
democratização. Ele afirma, por exemplo, que “as probabilidades para ingressar no
ensino superior crescem em função directa do nível cultural dos pais e da sua situação
económica” (Planchard, 1974, p.217). A proposta para que o ensino pré-primário seja
generalizado, prende-se, aliás, com a conveniência de uniformizar “o meio cultural e
educativo desde a mais tenra idade” (p.204).
Se a expressão “da mesma maneira”, usada na citação há pouco apresentada, nos
remete para a ideia de escola única - ainda que destinada a um público heterogéneo -,
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responsável por proporcionar a todos uma preparação geral para a vida, o autor
encarrega-se de sublinhar, em seguida, que esse “tronco comum” (Planchard, 1974,
p.200) deveria dar lugar – por volta dos 15 anos – a uma diferenciação dos percursos
educativos. Esse binómio unificação / diferenciação surge-nos, de forma muito clara, no
texto que a seguir se apresenta:
Ensino Secundário para todos não, mas ensino apropriado para todos e
até certa idade, segundo as aptidões mentais de cada um. Escolas para
todos, visto que todos os membros da colectividade nacional são
igualmente dignos da solicitude dos poderes públicos, mas escolas
diferenciadas em nível e em programas conforme os dotes de cada um.
Escola por medida e não nivelamento por baixo na qualidade”
(Planchard, 1974, p.201)
O que está presente no espírito do autor é, como vemos, a ideia de que, após a
escolaridade obrigatória e conforme as aptidões e capacidades dos alunos, as vias
paralelas de ensino seriam algo de natural e positivo. A um ensino fundamental comum
a todos, seguir-se-ia um ensino segmentado, sendo uma das vias a do tradicional ensino
secundário, a par de vias profissionalizantes, mas detentoras de prestígio equivalente.
Esta é uma questão a que o autor se mostra particularmente sensível, por exemplo
quando critica o carácter burguês assumido pelos liceus de então.
A referida diversificação teria por base, numa lógica meritocrática, “os dotes de
cada um”. O encaminhamento dos estudantes para as vias apropriadas assentaria num
sistema de orientação escolar e profissional, organizado em bases científicas de modo a
evitar escolhas prematuras a esse nível. Curiosamente, uma das justificações
apresentadas para legitimar a diversificação – a necessidade de uma “escola por
medida” - é uma tese cara ao movimento da Educação Nova, de cujas posições Émile
Planchard é, no Portugal da época, um assumido porta-voz, ainda que numa perspectiva
crítica.
A defesa da “individualização do ensino” é, aliás, uma das ideias centrais do
pensamento do autor e que, segundo ele, deve ser conjugada com a tendência para a
“socialização”, com vista à preservação da coesão e da solidariedade sociais. A
finalidade última deste binómio é a construção de uma sociedade “ao mesmo tempo
homogénea e diferenciada”. A filosofia democrática e personalista, de que o autor se
reclama, tornaria possível, na sua óptica, a coexistência de duas dimensões por vezes
apresentadas como contraditórias no quadro do pensamento pedagógico: a “igualdade” e
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a “liberdade”, de um lado, e a “hierarquia” e a “autoridade”, de outro (Planchard, 1974,
p.201).
Uma outra ideia importante - e bem na linha da doutrina da Escola Única – é a
de que a ideia de escola para todos não é contraditória com a necessidade de uma
selecção rigorosa ao longo do percurso escolar, selecção essa que teria por finalidade a
formação de uma elite preparada para assegurar a direcção dos destinos do país. Muito
significativa, em relação a essa questão, é a citação que a seguir se apresenta:
No que respeita ao termo elite, digamos sem rodeios que a palavra em si
não tem nada de pejorativo, nem no seu étimo, nem necessariamente no
seu conteúdo. A elite resulta duma selecção, ou melhor, duma eleição, e é
o conjunto daqueles que foram escolhidos. As elites sempre existiram, e
ainda bem, e a Universidade tem hoje por missão, mais do que nunca,
preparar elites. Mas devem ser recrutadas, escolhidas, em todas as classes
da sociedade, na base do valor pessoal, e não de preconceitos de classe
(Planchard, 1974, p.212).
É, pois, por uma espécie de democratização da selecção que Émile Planchard
pugna. As elites deveriam passar a ser recrutadas, na sua opinião, transversalmente,
tendo por base apenas o “valor pessoal” e não a origem social. O que se pretendia era,
nas palavras do autor, uma “selecção dos melhor dotados”, processo esse que deveria
acompanhar a tendência para a “elevação das massas” através da educação. Somos aqui,
de novo, confrontados com a crença – relativamente ingénua – num recrutamento neutro
das elites sociais, decorrente de um contexto de “igualdade de oportunidades”.
Mesmo assim, o autor manifesta ter consciência dos processos de reprodução
social que poderiam desvirtuar a referida igualdade de oportunidades. É esse o sentido
da seguinte constatação: “E, quanto à repartição da inteligência inata entre os grupos
sociais, por mais que se faça, as leis naturais encarregam-se de manter e até de reforçar
uma aristocracia (os melhores do cérebro)” (Planchard, 1974, p.219).
O autor exemplifica com o eventual diferencial de inteligência entre a
“população das cidades” e a “do campo” e, também, com os casamentos realizados no
interior de discutíveis classes de inteligência. A conclusão é um pouco determinista: “a
elite intelectual reforça-se natural e geneticamente”. Se não deixa de ser aí visível o
contributo da sociologia da reprodução, o seu aproveitamento vai num sentido
conservador e não num sentido de crítica social. De resto, Planchard combina essa
referência com a utilização de argumentos que remetem  para a concepção tradicional
que relaciona a inteligência – entendida, de resto, como algo de absoluto – com a
17
hierarquia social. O autor reconhece que “a mobilidade social é determinada por muitos
factores”, sendo uns “hereditários” e outros “materiais e culturais” (Planchard, 1974,
p.219).
É interessante verificar como a apropriação, mais ou menos fiel, dos
pressupostos meritocráticos se torna uma constante ao nível do pensamento dos que,
entre as décadas de 20 e de 70 do século XX, combatem pela ideia de que a escola é
mesmo para todos. Algo que associa autores, separados no tempo e tão diversos
ideologicamente, como Bento de Jesus Caraça e Émile Planchard.
6. A democratização do ensino, entre a reforma Veiga Simão e o 25 de Abril. O
contributo de Rui Grácio:
Só nos últimos anos do Estado Novo, com a chamada reforma Veiga Simão –
feita, aliás, sob o signo expresso da “democratização do ensino” -, é que se projecta
desenvolver o processo tendente à “unificação” do ensino - no quadro de uma
obrigatoriedade escolar prevista para oito anos - e à realização efectiva do princípio da
“igualdade de oportunidades” (Amado, 1998; Stoer, 1986). O contexto é já o de um
grande aumento da procura de educação por parte de sectores sociais cada vez mais
conscientes das possibilidades de mobilidade social abertas por essa via. O
voluntarismo reformista de Veiga Simão e, em particular, o inédito apelo a uma ampla
participação da comunidade no debate da mesma, não nos deve fazer esquecer algumas
questões essenciais: Qual o verdadeiro conteúdo assumido, neste momento, pela
expressão “democratização do ensino”? É possível democratizar o ensino sem
democratizar a sociedade? E finalmente: a gradual abertura do sistema de ensino ao
conjunto dos jovens em idade escolar significa que estamos, realmente, perante uma
“escola para todos”?
A Revolução de 25 de Abril de 1974 veio alterar os dados do problema,
tornando desnecessária a resolução de tão difícil equação – fica a curiosidade
académica. Pela primeira vez torna-se possível um aprofundamento do conceito de
democratização do ensino na sua multidimensionalidade, com uma particular atenção a
dimensões até aí esquecidas. Lembremos algumas das experiências então
desenvolvidas: a criação do sistema de fases no ensino primário, a institucionalização
(ainda que com avanços e recuos) da chamada “gestão democrática” – uma das
vertentes mais inovadoras desta fase da democratização do ensino -, a abertura da escola
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à comunidade e a ligação do trabalho manual ao trabalho intelectual – vejam-se os
exemplos do serviço cívico estudantil, da Educação Cívica Politécnica ou das
Actividades de Contacto das reformadas Escolas do Magistério Primário -, para não
falar dos conteúdos curriculares, agora expurgados dos valores associados ao
salazarismo, da defesa de procedimentos pedagógicos não autoritários e, claro, da
concretização da unificação do ensino até ao 9º ano de escolaridade, implicando a
extinção formal de vias de ensino socialmente diferenciadas (Fernandes, 1977;
Bettencourt, 1979; Stoer, 1986).
É também nesta fase que são mais divulgados em Portugal determinados
contributos, oriundos da área da sociologia, críticos das concepções meritocráticas e que
conduzem à admissão da ideia de que o sucesso e o insucesso escolares são fenómenos
fortemente influenciados por factores de natureza social, até aí subestimados. A escola
teria agora por missão compensar os diferentes estímulos culturais proporcionados pelas
famílias aos seus jovens, compensando os “handicaps culturais” daí resultantes. A
noção de igualdade de oportunidades conhece um alargamento – não se refere apenas ao
acesso ao sistema de ensino, mas também ao sucesso no percurso pelas suas diferentes
etapas (Prost, 1968; Valentim, 1997).
Uma boa presença, para acompanharmos o percurso da noção de democratização
do ensino nos novos tempos que então se abrem, é a proporcionada pelo pensamento
pedagógico de Rui Grácio (Fernandes, 1995). Será em diálogo com ele que
prosseguiremos a nossa reflexão.
É com Rui Grácio – entre outros autores da sua geração - que se torna possível
olhar criticamente o conceito tradicional de democratização do ensino e relativizar a
interpretação meritocrática da igualdade de oportunidades. A operacionalização do
conceito de democratização conhece, simultaneamente, um grande enriquecimento,
alargando-o a novas dimensões. O contexto favorece este enriquecimento. A reforma
Veiga Simão – sua justificação e crítica – colocam a democratização do ensino na
ordem do dia. O 25 de Abril - momento de vivência da “utopia” e de antecipação do
“futuro”, nas palavras de Rui Grácio - permite, não obstante a conflitualidade dos
projectos em presença, a realização prática de algumas das dimensões da
democratização do ensino. É o próprio autor que chama a atenção para esse percurso:
“Em verdade, nos últimos quinze anos, o conceito de democratização enriqueceu-se na
sua compreensão” (Grácio, 1984/1995, I, p.552).
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Quais são os sentidos então incorporados? Num texto de 1971 – estava a reforma
Veiga Simão no seu início – Rui Grácio propõe-se distinguir três acepções da referida
expressão. Evoquemos a formulação então esboçada:
Propomo-nos distinguir três acepções na expressão democratização do
ensino: uma respeita às bases sociais de recrutamento do contingente
escolar, outra aos valores objectivamente veiculados pelos conteúdos do
ensino, a terceira ao teor das relações institucionais – administrativas e
pedagógicas – do sistema escolar” (Grácio, 1971/1995, II, pp.333-334).
Fica claro o esforço então realizado para captar de forma abrangente, e na sua
polissemia, o termo em análise. A primeira acepção remete, porventura, para o mais
comum dos sentidos associados à democratização do ensino, o qual a associa à sua
generalização, ou seja, à expansão quantitativa do sistema de ensino, de modo a permitir
a cobertura por este de grupos sociais até aí à margem do processo de escolarização e
dos seus efeitos. O pressuposto teórico é o de que todos têm direito à educação
necessária para uma vida digna em sociedade. Mas como o próprio autor afirma: “A
democratização do ensino não deve confundir-se com a sua generalização, ou reduzir-se
a ela” (Grácio, 1968/1995, I, p.203).
Essa é, aliás, uma das críticas feitas ao aproveitamento pelo poder autoritário,
nos primeiros anos da década de 70, de uma noção até aí património da oposição ao
regime. A retórica da democratização do ensino – autêntica bandeira da reforma do
sistema educativo projectada pelo ministro da educação de Marcelo Caetano – reduz-se,
segundo Rui Grácio, ao seguinte: “acesso de todos aos bens da cultura e da educação,
em igualdade de oportunidades, independentemente das condições sociais e económicas
de cada um, em função exclusiva dos seus méritos”. O discurso da reforma não era, nas
palavras do autor, mais do que a recuperação do “discurso liberal meritocrático” da
década de 60. Esse discurso aliava a crença, algo ingénua, nos “efeitos democráticos da
expansão do ensino” à admissão do papel regulador das “medidas compensatórias de
acção social escolar” na efectivação de uma certa justiça social (Grácio, 1981/1995, I,
p.472).
A segunda acepção, de entre as compiladas por Rui Grácio, remete para a
integração no currículo – do currículo manifesto ao currículo oculto – de conteúdos e
valores inspirados nos ideais democráticos e, ainda, para o recurso a opções
pedagógicas assentes, igualmente, no modo de vida democrático. Esta é uma
interpretação que nos faz lembrar, claramente, os propósitos recentes de promover uma
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educação democrática ou de educar para a democracia. Neste sentido, só o 25 de Abril é
que permitiu expurgar os conteúdos programáticos dos valores prevalecentes durante o
Estado Novo e dar os primeiros passos na articulação entre o currículo escolar e o
projecto democrático. Essa é, aliás, uma das grandes contradições da reforma Veiga
Simão: propunha-se democratizar o ensino, preservando, simultaneamente, os
tradicionais valores do salazarismo (bem como o regime que os corporizava).
A terceira das acepções recenseadas prende-se com aquilo que Rui Grácio
considera ser, noutro passo, a “democratização institucional do ensino” e remete para a
criação de relações administrativas e pedagógicas assentes num funcionamento
democrático, no que se refere à gestão e administação do sistema escolar, à gestão e
funcionamento das escolas e às relações pedagógicas entre professores e alunos. Esse
era, na opinião do autor, um dos pontos fracos da reforma de Veiga Simão: “Neste
ponto, tem de dizer-se que os textos não parecem propor alterações substanciais aos
esquemas e costumes que actualmente vigoram no campo das relações administrativas e
pedagógicas do sistema (Grácio, 1971/1995, II, p.335). Ou seja: não estava nos planos
do legislador de 71-73 a criação das “escolas democráticas” de que nos fala a literatura
recente. Só a chamada “gestão democrática das escolas”, no contexto imediatamente
subsequente ao 25 de Abril, é que permitirá que alguns, ainda que polémicos e
contraditórios, passos sejam dados nesse sentido. Os anos seguintes não farão mais do
que confirmar as dificuldades do percurso que nos conduzirá até à recentemente
concretizada autonomia das escolas.
Num texto datado de 1981 – dez anos após o esforço de conceptualização há
pouco analisado – Rui Grácio acrescenta, às três acepções anteriormente identificadas,
outras duas dimensões, em parte contidas nas anteriores, a saber:
4) à participação das forças e interesses sociais e culturais organizados,
bem como dos grupos mais directamente implicados (professores, alunos,
pais) na definição e aplicação das políticas educativas; 5) às relações de
articulação do sistema educativo com os objectivos políticos apontados
ao desenvolvimento económico, tecnológico, social, cultural (Grácio,
1981/1995, I, p.475)
Este acrescento evoca, sem dúvida, as novas condições criadas, pela
institucionalização do regime democrático, para o desenvolvimento de um novo tipo de
relações entre a escola e a comunidade, que um conjunto diverso de iniciativas irá
ilustrar sobremaneira. Além disso, torna-se mais aguda a consciência de que a escola
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não está separada da sociedade. A democratização do ensino, para ser efectiva, necessita
de “firmar-se na democratização das estruturas sociais” (Grácio, 1968/1995, I, p.204).
Não deixa de ser manifesta, nesta formulação, a influência dos discursos críticos da
sociologia das décadas de 60 e 70. O autor acredita que não é possível democratizar a
escola sem democratizar a sociedade. É a própria crença no papel de vanguarda
iluminada desempenhado pela escola, no sentido da mudança social, que é agora
questionado.
O conceito de democratização do ensino agora proposto é mais complexo na sua
multidimensionalidade, mais articulado com os processos sociais e, na própria opinião
do autor, “mais diferenciado e extenso, mais ajustado . . . à vitalidade social e política
do Portugal democrático” (Grácio, 1981/1995, I, pp.475-476).
A noção de democratização do ensino é, ainda, aprofundada noutros sentidos,
permitindo a superação da tradicional abordagem meritocrática, cujas raízes
mergulham, como vimos, nas teses sobre a Escola Única, ramificando-se até aos anos
70 do século XX. Se a crença nos “dons” individuais como factor natural de
diferenciação social já havia sido, em alguns momentos, relativizada - o mesmo
acontecendo em relação à crença nas virtualidades da conjugação entre a acção social
escolar e a orientação escolar e profissional, no sentido da promoção de uma verdadeira
justiça social -, é só com os autores da geração de Rui Grácio que se torna possível o
desenvolvimento de uma crítica mais fundamentada das referidas concepções. O
contexto democrático, subsequente ao 25 de Abril de 1974, dá, por outro lado,
viabilidade prática a um projecto mais global e profundo de democratização do ensino.
Num interessantíssimo texto de 1968 – Pro domo nostra – Rui Grácio reflecte
sobre “a acção diferenciadora dos determinismos sociais no equipamento mental das
crianças”, sublinhando que as desigualdades não se situam apenas no “foro económico”,
mas também no “foro mental”, de que são exemplo as atitudes, os hábitos, a
utensilagem conceptual e linguística, os padrões de cultura, os valores, as informações,
etc. São os próprios critérios relativos ao êxito e ao fracasso escolar dos alunos que
obedecem, na óptica do autor, a idêntico condicionamento social. É isso que explica
“que os êxitos e os fracassos escolares, atribuídos a dons naturais individualmente
diferenciados, se distribuam de maneira significativa, consoante a origem social e
familiar” (Grácio, 1968/1995, I, p.204).
Rui Grácio nota, ainda, que o sucesso escolar dos alunos é “função das
afinidades entre as atitudes, os hábitos e o pecúlio cultural de certas camadas sociais e
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as exigências do sistema de ensino” (Grácio, 1968/1995, I, p.204), ou seja, do grau de
consonância entre a cultura dos jovens e a cultura escolar, representando o insucesso
escolar, deste ponto de vista, exactamente o oposto, isto é, a existência de um
desfasamento entre a cultura dos jovens (e a das suas famílias) e a cultura, de base
letrada e erudita, que é a da escola. Isto significa que, para o autor – e em contraponto
com o que acreditavam os partidários das teses meritocráticas –, não basta a criação de
uma igualdade de oportunidades no acesso ao sistema de ensino para assegurar uma real
democratização do mesmo. É necessário, igualmente, tornar possível uma igualdade de
oportunidades de sucesso ao longo do percurso escolar.
Uma outra condição que importa cumprir tem como referência a própria
estrutura do sistema de ensino. Rui Grácio (1968/1995) critica, a este propósito, a
organização de tipo “vertical” adoptada durante o Estado Novo, considerando-a “um
obstáculo às tendências e aspirações democráticas” (I, p.204). A referida organização
tem por base uma diferenciação em “fileiras paralelas de desigual duração”,
diferenciação essa “fortemente caracterizada do ponto de vista social” (I, p.205). Alguns
ramos – ensino primário complementar e ensino técnico - têm uma duração mais curta,
conduzem a actividades profissionais menos valorizadas e possuem um menor prestígio
social em comparação com o ramo liceal do ensino secundário, vocacionado para a
preparação para o ingresso no ensino universitário. É este facto que conduz o autor a
considerar o liceu “como uma instituição escolar que exprime e consagra privilégios de
classe” (I, p.209).
A este respeito, as propostas de Rui Grácio representam uma actualização do
ideário da Escola Única e vão no sentido da criação de uma espécie de “tronco comum”,
de que faria parte um conjunto de “escolas não diferenciadas abertas a todas as crianças,
sem distinções de nenhuma espécie, desde os 6 – 7 anos, pelo menos, até aos 14 – 15
anos, no mínimo” (Grácio, 1968/1995, I, p.205). Só a partir dessa altura se tornaria
possível alguma diversificação, a qual permitiria a revelação de “vocações” potenciais.
O 25 de Abril vai permitir a Rui Grácio, até pelas responsabilidades
governativas que assume durante parte do período revolucionário, o desenvolvimento de
um conjunto de experiências e iniciativas tendentes ao aprofundamento, nos sentidos
atrás recenseados, da noção de democratização do ensino, designadamente no que se
refere à criação do Ensino Secundário Unificado, ao projecto de concretização
curricular de uma Educação Cívica e Politécnica ou à criação das condições
institucionais potenciadoras de uma “gestão democrática” das escolas públicas (Grácio,
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1978/1995, I, pp.391-402; Grácio, 1984/1995, I, pp.547-573), questões que nos
absteremos, neste contexto, de desenvolver.
7. Conclusão:
Temos vindo a assistir, mais recentemente, à deslocação do tema da igualdade
para o da diferença. A integração de jovens com origens sociais e competências
culturais bastante diferenciadas obrigou a escola a pensar em estratégias pedagógicas
alternativas para atender a necessidades educativas também elas diversas, no respeito
pela singularidade dos alunos, mas, também, duma escolaridade comum e universal
(Valentim, 1997). O problema da escola é, admite-se agora, proporcionar uma cultura
uniforme a um público escolar bastante diferenciado do ponto de vista cultural. O
sucesso para todos implica uma diferenciação das práticas, a individualização do ensino
e a valorização das outras culturas. A escola necessita de repensar o seu projecto, num
contexto que já não é mais o da formação das elites sociais (Prost, 1997).
Só assim parece ser possível a realização do ideal de uma “escola para todos”,
no sentido que lhe dá Lima (1998), implicando a rejeição de todas as formas de
privilégio ou de segregação social, sejam elas assentes no género, na riqueza, na raça, na
religião, na cultura ou outras. O referido ideal conhece uma nova formulação no actual
contexto. Nele confluem os sentidos diversos entretanto assumidos pela noção de
democratização do ensino e de que procurámos traçar aqui o percurso: a noção de
igualdade de oportunidades de acesso e, depois, de sucesso face à educação; o
entendimento da escola como uma organização democrática, aberta à participação dos
diferentes actores nela envolvidos (professores, alunos, pais, comunidade); a assunção
da educação dos jovens para a vida numa sociedade democrática como uma finalidade
da escola.
Segundo Apple e Beane (2000), dois dos autores que se debruçaram sobre esta
questão, para que os jovens possam ser iniciados no modo de vida democrático torna-se
necessário que as escolas sejam verdadeiros “territórios democráticos”, o que implica a
criação de estruturas e processos democráticos com vista à regulação da vida escolar e a
criação de um currículo que permita aos jovens o contacto com experiências
democráticas. Essa iniciação passa, ainda, pelo estabelecimento de laços estreitos entre
o trabalho da escola e a vida da comunidade e pelo desenvolvimento de modos de
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aprendizagem cooperativos e centrados nos alunos. Esta formulação representa, sem
dúvida, uma boa sistematização do legado histórico da democratização do ensino.
No entanto, e regressando ao caso português, o enriquecimento desta noção não
impede que algumas dúvidas e interrogações se continuem a colocar. Para Antunes
(1995), a educação para todos é “uma das promessas por cumprir da nossa
contemporaneidade” (p.195). Outro autor pergunta: “Mais de 20 anos depois da
revolução de Abril, poderá dizer-se que a ‘educação é para todos com equidade’?”
(Freitas, 1998, p.41). Amado (1998) chama a atenção para o carácter paradoxal das
relações entre a promessa da democratização do ensino e a realidade dos seus frutos:
“Paradoxalmente, a concretização dos ideais da escola única tal como definida pelos
seus teóricos das primeiras décadas do século ficou, pelo menos parcialmente, ainda
mais distante no momento em que aparentemente se conseguiu a sua realização”
(p.109). Com realismo constata Prost (1997): “Il est de la définition même de l’idéal de
ne pas être (encore?) réalisé” (p.60).
Mas não terá o referido desfasamento que ver, porventura, com uma espécie de
reactualização inconsciente da utopia iluminista? Não estaremos a acreditar
excessivamente no potencial da escola para transformar a sociedade. Como com lucidez
nota Valentim (1997), temos sempre pedido muito à escola, mas esta não é suficiente
para mudar a sociedade, ainda que possa “mudar bastante a vida das pessoas” (p.102).
Os temas da democratização do ensino e da escola para todos movem-se, seguramente,
num espaço onde convivem a necessidade de continuarmos a acreditar na escola com a
consciência das suas limitações enquanto agência de democratização da sociedade.
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